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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
ADVOGADO : MARCOS COSTA VIANNA MOOG - MS006498
AGRAVADO : ROSANGELA ROMEIRO FLAVIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA ESPECIFICAMENTE. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que, no objeto recursal fixado, deu provimento ao 
Recurso Ordinário, reconhecendo a competência do Tribunal de Justiça para julgar o Mandado 
de Segurança.
2. A parte não impugna o fundamento da decisão recorrida de que presente hipótese excepcional 
de impetração de Mandado de Segurança no Tribunal de Justiça contra ato de Turma Recursal, 
porque discutida a competência dos Juizados Especiais. Limita-se a afirmar que a legitimidade 
passiva em ações em que pleiteada a concessão de medicamento registrado na Anvisa é 
controversa, sendo objeto do IAC 14 no STJ e cuja  repercussão foi reconhecida no Tema 1.234.
3. Não se conhece de Agravo Interno que deixa de impugnar especificamente a fundamentação 
do decisum atacado (item "2" supracitado). Incidência da Súmula 182/STJ, que está alinhada 
com o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.
4. O writ discute a competência para o julgamento do Mandado de Segurança impetrado pela 
parte embargada. A necessidade de inclusão da União nas demandas envolvendo o fornecimento 
de medicamentos diz respeito ao mérito da impetração. Por isso, não cabe examinar aplicação do 
Tema 1.234 no presente feito. Ademais, os arts. 1.030, II, e 1.040, II, do CPC são aplicáveis no 
âmbito dos Recursos Extraordinário e Especial, o que não é o caso dos autos.
4. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 70.924 - MS 
(2023/0081642-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADORE
S

: MARCOS COSTA VIANNA MOOG  - MS006498 

   LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA  - MS019859 
AGRAVADO  : ROSANGELA ROMEIRO FLAVIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do recurso.

A parte agravante alega:

Com efeito, não existe em vigor qualquer objeção para que os 
juízos estaduais declinem de sua competência em favor da pertinente Seção 
Judiciária Federal, considerados os limites estabelecidos pelo STF no tema 1234 
de sua repercussão geral.

Por isso, deve ser revertida a visão externada pelo em. Ministro 
Relator.

(...)
Assim, caso a pretensão do recorrente não seja acolhida requer 

seja expressamente analisado este tópico essencial, para que os autos, nos termos 
da mencionada jurisprudência do STJ, sejam devolvidos à origem, com o intuito 
de que o TJ local aprecie o tema à luz do Tema nº 1234), sob a metolodogia 
prevista nos arts. 1030, II e 1040, II, do CPC.

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADORE
S

: MARCOS COSTA VIANNA MOOG  - MS006498 

   LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA  - MS019859 
AGRAVADO  : ROSANGELA ROMEIRO FLAVIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADA ESPECIFICAMENTE. NÃO CONHECIMENTO. ART. 1.021, 
§ 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que, no objeto recursal fixado, deu 
provimento ao Recurso Ordinário, reconhecendo a competência do Tribunal de 
Justiça para julgar o Mandado de Segurança. 
2. A parte não impugna o fundamento da decisão recorrida de que presente 
hipótese excepcional de impetração de Mandado de Segurança no Tribunal de 
Justiça contra ato de Turma Recursal, porque discutida a competência dos 
Juizados Especiais. Limita-se a afirmar que a legitimidade passiva em ações em 
que pleiteada a concessão de medicamento registrado na Anvisa é controversa, 
sendo objeto do IAC 14 no STJ e cuja  repercussão foi reconhecida no Tema 
1.234. 
3. Não se conhece de Agravo Interno que deixa de impugnar especificamente a 
fundamentação do decisum atacado (item "2" supracitado). Incidência da 
Súmula 182/STJ, que está alinhada com o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
4. O writ discute a competência para o julgamento do Mandado de Segurança 
impetrado pela parte embargada. A necessidade de inclusão da União nas 
demandas envolvendo o fornecimento de medicamentos diz respeito ao mérito 
da impetração. Por isso, não cabe examinar aplicação do Tema 1.234 no 
presente feito. Ademais, os arts. 1.030, II, e 1.040, II, do CPC são aplicáveis no 
âmbito dos Recursos Extraordinário e Especial, o que não é o caso dos autos.
4. Agravo Interno não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não se 

pode conhecer da irresignação.

No presente recurso, a parte agravante deixa de observar a 

determinação do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não impugna os fundamentos da 

decisão recorrida. 

A controvérsia debatida no feito é o cabimento ou não de Mandado de 

Segurança nos Tribunais de Justiça para controle de competência dos Juizados 

Especiais, o que ocorreria no caso, diante do reconhecimento pelo STJ de que a 

análise da necessidade da inclusão ou não da União no polo passivo da ação, como 

no caso, envolve, necessariamente, a própria definição da competência para o 

julgamento da causa. 

A parte não impugna o fundamento da decisão recorrida de que 

presente hipótese excepcional de impetração de Mandado de Segurança no Tribunal 

de Justiça contra ato de Turma Recursal, porque discutida a competência dos 

Juizados Especiais.

Limita-se a afirmar que a legitimidade passiva em ações em que 

pleiteada a concessão de medicamento registrado na Anvisa é controversa, sendo 

objeto do IAC 14 no STJ e cuja repercussão foi reconhecida no Tema 1.234. 

A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que não 

ataca especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Assim, não bastam 

alegações genéricas em sentido contrário às afirmações da decisão agravada.

Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na 

espécie a Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, que está em consonância com 

a redação do atual Código Processual Civil em seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada." 

Nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 932, III, 
DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
QUE NÃO IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO 
DA MULTA, PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada 
em 11/05/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela 
incidência do óbice da Súmula 83/STJ e pela deficiência na demonstração do 
cotejo analítico entre os julgados confrontados. O Agravo em Recurso Especial 
interposto não impugnou todos os fundamentos do decisum, o que conduziu ao 
seu não conhecimento, cuja decisão ora é agravada regimentalmente.

III. No presente Agravo interno a parte recorrente apresenta 
razões outras, deixando de impugnar, novamente, de modo específico, os 
fundamentos da decisão agravada.

IV. Interposto Agravo interno com fundamentação 
deficiente, constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 
182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que comprometia o 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo 
juízo negativo de admissibilidade.

VI. Segundo entendimento firmado pela Segunda Turma desta 
Corte, "o recurso que insiste em não atacar especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível (dupla aplicação 
do art. 932, III, do CPC/2015), devendo ser penalizado com a multa de 1%, 
sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015" 
(STJ, AgInt no AREsp 974.848/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2017). Nesse mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 960.285/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2016; AgInt no AREsp 
920.112/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/10/2016.

VII. Agravo interno não conhecido, com aplicação da multa, 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, por se tratar de recurso manifestamente inadmissível.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1085437/SE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2018)

Resslato que o writ discute a competência para o julgamento do 

Mandado de Segurança impetrado pela parte embargada. A necessidade de inclusão 

da União nas demandas envolvendo o fornecimento de medicamentos diz respeito ao 
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Superior Tribunal de Justiça

mérito da impetração. Por isso, não cabe examinar aplicação do Tema 1.234 no 

presente feito. Ademais, os arts. 1.030, II, e 1.040, II, do CPC são aplicáveis no 

âmbito dos Recursos Extraordinário e Especial, o que não é o caso dos autos.

Por tudo isso, não conheço do Agravo Interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 70.924 / MS
Número Registro: 2023/0081642-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08161022020208120110 14185663620228120000 1418566362022812000050000 1418566362022812000050001
8161022020208120110

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSANGELA ROMEIRO FLAVIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES : MARCOS COSTA VIANNA MOOG - MS006498

LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
PROCURADOR MARCOS COSTA VIANNA MOOG - MS006498
AGRAVADO : ROSANGELA ROMEIRO FLAVIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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